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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PALMAS

ANEXO II - CANCELAMENTO

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 129, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023 - CA

Manutenção de recursos humanos24.122.8001.8316 50.823,24

50.823,241500 31 90F

Manutenção dos serviços administrativos24.122.8001.8416 158.720,72

158.720,721500 44 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

396.237,96

0,00
396.237,96

ÓRGÃO: 79 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
1600 - Fundação Municipal de Esporte e LazerUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Fomento a projetos de incentivo a prática de esportes27.811.2000.4011 30.000,00

30.000,001500 33 50F

Construção de Equipamentos Esportivos27.812.2000.3134 94.936,00

94.936,001500 44 90F

Promoção e apoio a eventos esportivos27.812.2000.4010 41.696,00

41.696,001500 33 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

166.632,00

0,00
166.632,00

7900 - Secretaria Municipal de Governo e Relações InstitucionaisUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Manutenção de recursos humanos04.122.8001.8320 9,10

9,101500 33 90F

Manutenção dos serviços administrativos04.122.8001.8420 33.844,68

33.844,681500 33 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

33.853,78

0,00
33.853,78

ÓRGÃO: 80 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PARCERIAS E INVESTIMENTOS
8000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PARCERIAS E INVESTIMENTOSUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Manutenção de recursos humanos04.122.8001.8318 59,70

59,701500 33 90F

Manutenção dos serviços administrativos04.122.8001.8418 38.086,52

38.086,521500 44 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

38.146,22

0,00
38.146,22

ÓRGÃO: 86 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
3200 - FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDEUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Manutenção dos Serviços da Atenção Primária10.301.3000.2710 615.338,94

615.338,942600 33 90S

Manutenção de recursos humanos da Atenção Primária10.301.3000.2741 916.700,00

916.700,001500 31 91S
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Manutenção de recursos humanos da Média e Alta Complexidade10.302.3000.2718 186.600,00

186.600,001500 33 90S

Manutenção da Média e Alta Complexidade10.302.3000.2742 187.661,06

187.661,062600 33 90S

Manutenção de recursos humanos da Vigilância em Saúde10.305.3000.2716 1.890.000,00

1.890.000,001500 33 90S

Manutenção de recursos humanos10.122.8001.8322 1.294.409,00

1.294.409,001500 31 91S

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

0,00

5.090.709,00
5.090.709,00

ÓRGÃO: 90 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
9000 - Secretaria Municipal de Assuntos FundiáriosUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Regularização fundiária de assentamentos urbanos15.127.5000.4377 4.605,31

4.605,311500 33 90F

Manutenção de recursos humanos15.122.8001.8324 385,60

385,601500 31 90F

Manutenção dos serviços administrativos15.122.8001.8424 26.499,70

26.499,701500 33 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

31.490,61

0,00
31.490,61

ÓRGÃO: 92 - SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO
9200 - Secretaria Municipal da HabitaçãoUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Construção de unidades habitacionais16.482.4000.1668 3.258,08

3.258,081500 44 90F

Realização do trabalho social habitacional16.482.4000.4389 14.156,23

14.156,231500 31 90F

Reforma e/ou ampliação de unidades habitacionais16.482.4000.4526 3.708,45

3.708,451500 44 90F

Assistência técnica de apoio habitacional16.482.4000.4530 59.000,00

59.000,001500 44 90F

Construção de equipamentos públicos em conjuntos habitacionais16.482.4000.5001 18.234,00

18.234,001500 44 90F

Gestão do programa e dos sistemas fotovoltaicos04.752.6000.4443 9.638,85

9.638,851500 33 90F

Manutenção de recursos humanos16.122.8001.8326 0,27

0,271500 31 90F

Manutenção dos serviços administrativos16.122.8001.8426 27.510,17

27.510,171500 44 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

135.506,05

0,00
135.506,05

ÓRGÃO: 93 - CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PALMAS
8900 - Fundação Municipal da Juventude de PalmasUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00
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Realização e apoio a ações e eventos para a juventude14.422.2000.4044 53.662,00

53.662,001500 33 90F

Manutenção de recursos humanos14.122.8001.8323 19.188,98

19.188,981500 31 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

72.850,98

0,00
72.850,98

9300 - Casa Civil do Município de PalmasUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Manutenção das Unidades de Atendimento Integrado aos Cidadãos - Resolve Palmas04.122.8000.4460 7.200,08

7.200,081500 33 90F

Manutenção de recursos humanos04.122.8001.8327 194.043,21

194.043,211500 31 90F

Manutenção dos serviços administrativos04.122.8001.8427 542,36

542,361500 33 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

201.785,65

0,00
201.785,65

ÓRGÃO: 94 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS RE
5200 - Instituto Municipal de Planejamento Urbano de PalmasUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Gestão do planejamento territorial15.127.5000.4380 127.253,16

127.253,161500 44 90F

Manutenção de recursos humanos15.122.8001.8315 3.557,06

3.557,061500 33 90F

Manutenção dos serviços administrativos15.122.8001.8415 2.504,54

2.504,541500 44 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

133.314,76

0,00
133.314,76

7800 - Fundação de Meio Ambiente de PalmasUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Gestão dos serviços de arborização e paisagismo18.452.6000.4051 52.334,22

52.334,221500 44 90F

Promoção da Gestão Ambiental18.541.6000.4040 4.014,56

4.014,561500 44 90F

Gestão da arborização e das áreas protegidas18.541.6000.4042 6.250,00

6.250,001500 33 90F

Realização do Controle Ambiental18.542.6000.4508 21.859,82

21.859,821500 44 90F

Promoção da Gestão de Recursos Hídricos18.544.6000.4041 18.730,00

18.730,001500 33 90F

Manutenção dos serviços administrativos18.122.8001.8419 25.308,34

25.308,341500 33 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

128.496,94

0,00
128.496,94
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9400 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Serviços RegionaisUNIDADE:

FUNCIONAL PROGRAMA/AÇÃO/PRODUTO/UNIDADE/META ESF RP MDGNFT DOTAÇÃO
Recursos de Todas as

Crédito Suplementar
R$ 1,00

Implementação de soluções tecnológicas de gestão urbanística15.127.5000.4028 314.986,05

314.986,051753 33 90F

Aprimoramento das atividades urbanísticas e edilícias15.127.5000.4408 351.353,16

351.353,161753 33 90F

Fiscalização de obras e posturas15.127.5000.4547 91.354,40

91.354,401500 33 90F

Manutenção de recursos humanos15.122.8001.8328 347,85

347,851500 31 90F

Manutenção dos serviços administrativos15.122.8001.8428 398.565,40

398.565,401500 33 90F

TOTAL ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

1.156.606,86

0,00
1.156.606,86

TOTAL DAS ALTERAÇÕES DO ORÇAMENTO FISCAL
TOTAL DAS ALTERAÇÕES DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
TOTAL DAS ALTERAÇÕES DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE

51.751.176,66
6.316.765,06

58.067.941,72
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PROCURADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO
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EMENTA: PARECER JURÍDICO REFERENCIAL. 
PORTARIA/GAB/PGM/Nº 22, DE 30 DE JUNHO DE 
2023 . DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE REAJUSTE POR 
INTERMÉDIO DE APOSTILAMENTO. AUSÊNCIA DE 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL. DESNECESSIDADE DE 
EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO, EXCEPCIONADA 
HIPÓTESE DE DÚVIDA JURÍDICA 
EXPRESSAMENTE INDICADA PELOS SETORES 
COMPETENTES. PREVISÃO DO ARTIGO 65, § 8o E 
ARTIGO 38, PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DA LEI N° 
8.666/93. 

 
 

–
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–

“à Advocacia-Geral da União que o entendimento do TCU 
quanto à emissão de pareceres jurídicos sobre as minutas de 
editais licitatórios e de outros documentos, nos termos do art. 
38, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993, referenciado nos 
Acórdãos 748/2011 e 1.944/2014, ambos prolatados pelo 
Plenário, não impede a utilização, pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal, de um mesmo parecer jurídico 
em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva 
matéria comprovadamente idêntica e que seja completo, 
amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes, 
cumprindo as exigências indicadas na Orientação Normativa 
AGU nº 55, de 2014” (grifamos)

 

 

Art. 1º Fica instituída as minutas-padrão, elaboradas pela 
Procuradoria Geral do Município de uso obrigatório por todos 
os órgãos da Administração Direta e Indireta, serão 

 

1  ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014 
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei 

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve 
expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 
1993: 

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as questões jurídicas que 
envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a 
área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação. 
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o volume de 
processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos 
serviços administrativos; e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir 
da simples conferência de documentos. 

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014 
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 
RETIFICAÇÃO 

Na Orientação Normativa nº 47 , de 23 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 98, de 26 de maio de 2014, 
Seção 1, pág. 29, onde se lê: "Orientação Normativa nº 47, de 23 de maio de 2014 ...", leia-se: "Orientação Normativa nº 55, de 
23 de maio de 2014...". 
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disponibilizadas no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 
Municipal de Palmas e/ou de outra forma, desde que se 
assegure a confiabilidade, integridade, disponibilidade e 
autenticidade documental.

Parágrafo único. Para fins de utilização da minuta-padrão é 
necessário que área técnica jurídica ateste que o instrumento 
está em conformidade com o modelo disponibilizado, 
conforme “Atestado de Utilização da Minuta-Padrão” em 
Anexo I, e caso somente exista manifestação referencial, 
deverá ser utilizado o documento previsto no Anexo II, que 
atesta a adequação do caso em concreto.

Art 2º Fica instituído o Parecer Referencial, a critério da 
Procuradoria-Geral do Município, quando houver processos e 
expedientes administrativos com os mesmos pressupostos 
fáticos e jurídicos, para os quais seja possível estabelecer 
orientação jurídica uniforme, cuja observância dependa de 
mera conferência de dados e/ou documentos constantes dos 
autos, desde que observados determinados requisitos e de que 
a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto 
se amolda aos termos do parecer referencial.

§ 1º A juntada de cópia do Parecer Referencial em processo ou 
expediente administrativo dispensa a análise individualizada 
pela Procuradoria Geral do Município, salvo consulta acerca 
de dúvida jurídica específica, devidamente identificada e 
motivada, que não tenha sido sanada pelo parecer referencial.

§ 2º A análise de convênio, termo de parceria ou instrumento 
congênere poderá ser feita por Parecer Referencial, do qual 
deverão constar os necessários requisitos, limites e 
recomendações de índole jurídica, inclusive quanto ao 
respectivo Plano de Trabalho.

Art. 3º A elaboração do parecer jurídico referencial é de 
competência exclusiva da Procuradoria-Geral do Município, 
mediante solicitação dos Órgãos da Administração Direta ou 
dos Entes da Administração Indireta do Município ou do 
Procurador-Geral do Município.

Parágrafo único. O órgão interessado em submeter o assunto 
para análise e aprovação de parecer referencial deverá 
encaminhar solicitação à Procuradoria-Geral do Município, 
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instruindo o requerimento com a documentação pertinente, 
através de processo administrativo.

Art. 4º O Parecer Jurídico Referencial, subscrito pelo 
Procurador do Município designado para atuar no respectivo 
processo administrativo, será publicado no Diário Oficial do 
Município de Palmas, desde que previamente aprovado pela 
chefia da Subprocuradoria Administrativa e pelo Procurador-
Geral do Município.

Art. 5º O Parecer Jurídico Referencial, meramente opinativo, 
versa sobre análise estritamente jurídica, competindo ao 
gestor a decisão que considere atender ao melhor interesse da 
municipalidade, inclusive no que tange a existência de 
interesse público, não cabendo a Procuradoria-Geral do 
Município adentrar na análise de conveniência e oportunidade, 
alheios à missão deste órgão.

Art. 6º O posicionamento exarado no Parecer Jurídico 
Referencial poderá ser revisado em caso de necessidade de 
complementação, aperfeiçoamento ou ampliação de 
posicionamento lançado em parecer referencial anterior, bem 
como na hipótese de adaptá-lo a inovação normativa, 
mutação jurisprudencial ou mudança de entendimento da 
Procuradoria-Geral do Município.

Parágrafo Único. Os pareceres referenciais serão revisados 
anualmente pela Procuradoria do Município, para fins de 
verificação da necessidade de adequação ou modificação.

Art. 7º Em caso de alteração da legislação que fundamentou o 
Parecer Referencial, o órgão da Administração poderá 
suscitar à Procuradoria Geral do Município eventual 
necessidade de substituição da orientação precedente, sem 
prejuízo do dever funcional do corpo técnico da Procuradoria 
de manter-se atualizado com a legislação e regulamentos 
editados e solicitar os ajustes pertinentes.

Art. 8º O processo cujo tema tenha sido objeto de Parecer 
Referencial deverá ser instruído com a sua cópia, check-list, e 
a minuta padrão, conforme o caso e o respectivo Atesto de 
Conformidade correspondente.

Art. 9º. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta 
Portaria serão resolvidos pelo Procurador-Geral do Município.
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Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 

 

 In casu

 

 

 

check-list

 

2 Art. 10. As atividades da Procuradoria Geral do Município são executadas por intermédio das seguintes Subprocuradorias: 
I - Subprocuradoria Administrativa (SUAD), responsável pela análise e encaminhamento de todas as questões submetidas à 
apreciação da Procuradoria Geral em qualquer área, emitir parecer sobre atos de pessoal e procedimentos licitatórios, pelas 
desapropriações na fase amigável, bem como pelo registro e controle dos bens patrimoniais e do instituto do direito de construir, à 
exceção da área fiscal e tributária; 
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que “O posicionamento exarado no Parecer Jurídico Referencial poderá ser revisado em caso de 
necessidade de complementação, aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado em 
parecer referencial anterior, bem como na hipótese de adaptá-lo a inovação normativa, 
mutação jurisprudencial ou mudança de entendimento da Procuradoria-Geral do Município”.

 

 

 

estabelece a necessidade de manutenção das “condições efetivas da proposta” vencedora na 

Art. 37. (...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exi-
gências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações.  

 
pelo ilustre professor HELY LOPES MEIRELLES nos seguintes termos: “é a relação que as 
partes estabelecem inicialmente no contrato administrativo, entre os encargos do particular e 
a retribuição devida pela entidade ou órgão contratante, para a justa remuneração do seu 
objeto” (in
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que “O posicionamento exarado no Parecer Jurídico Referencial poderá ser revisado em caso de 
necessidade de complementação, aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado em 
parecer referencial anterior, bem como na hipótese de adaptá-lo a inovação normativa, 
mutação jurisprudencial ou mudança de entendimento da Procuradoria-Geral do Município”.

 

 

 

estabelece a necessidade de manutenção das “condições efetivas da proposta” vencedora na 

Art. 37. (...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exi-
gências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações.  

 
pelo ilustre professor HELY LOPES MEIRELLES nos seguintes termos: “é a relação que as 
partes estabelecem inicialmente no contrato administrativo, entre os encargos do particular e 
a retribuição devida pela entidade ou órgão contratante, para a justa remuneração do seu 
objeto” (in
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pelo art. 65, II, “d” da Lei nº. 8.666/93, e o 

 

Tanto o reajustamento de preços quanto a repactuação dos 
preços visam a recompor a corrosão do valor contratado pelos 
efeitos inflacionários. A diferença entre o reajustamento de 
preços até então utilizado e a repactuação reside no critério 
empregado para a sua consecução, pois na primeira opção 
vincula-se a um índice estabelecido contratualmente e na se-
gunda, à demonstração analítica da variação dos componen-
tes dos custos. (…) Assim, seria defensável a existência do gê-
nero reajustamento de preços em sentido amplo, que se desti-
na a recuperar os valores contratados da defasagem provoca-
da pela inflação, do qual são espécies o reajustamento de pre-
ços em sentido estrito, que se vincula a um índice, e a repactu-
ação de preços, que exige análise detalhada da variação dos 
custos.
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 in

definição: “A primeira forma é o reajuste, que se caracteriza por ser uma fórmula preventiva 
normalmente usada pelas partes já no momento do contrato, com vistas a preservar os 
contratados dos efeitos de regime inflacionário. Como esta reduz, pelo transcurso do tempo, o 
poder aquisitivo da moeda, as partes estabelecem no instrumento contratual um índice de 
atualização idôneo a tal objetivo. Assim, diminui, sem dúvida, a álea contratual que permitiria o 
desequilíbrio contratual”.

 in
", 15ª Ed. pág. 915): “O reajuste de preços e 

atualização monetária financeira, figuras similares, envolvem uma alteração meramente 
nominal dos valores, destinada a compensar os efeitos inflacionários. Trata se de mera 
indexação da moeda como um remédio contra a inflação”.

 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a men-
ção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para re-
cebimento da documentação e proposta, bem como para início 
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o se-
guinte: 
(...)
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva 
do custo de produção, admitida a desde a data prevista para 
apresentação da proposta, ou do orçamento a que adoção de 
índices específicos ou setoriais, essa proposta se referir, até a 
data do adimplemento de cada parcela;

 

 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que es-
tabeleçam:
(...)
III- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-
base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios 
da atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento;
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Art. 2º É admitida estipulação de correção monetária ou de 
reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam 
a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados 
nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano.
 
§1º É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste 
ou correção monetária de periodicidade inferior a um ano.
 
§2º Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período 
de correção monetária ou reajuste, ou de nova revisão, será a 
data em que a anterior revisão tiver ocorrido.
 
§3º Ressalvado o disposto no §7º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 
29 de junho de 1995, e no parágrafo seguinte, são nulos de 
pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índi-
ce de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos 
de reajuste de periodicidade inferior à anual.
 
§4º Nos contratos de prazo de duração igual ou superior a 
três anos, cujo objeto seja a produção de bens para entrega fu-
tura ou a aquisição de bens ou direitos a eles relativos, as par-
tes poderão pactuar a atualização das obrigações, a cada pe-
ríodo de um ano, contado a partir da contratação, e no seu 
vencimento final, considerada a periodicidade de pagamento 
das prestações, e abatidos os pagamentos, atualizados da 
mesma forma, efetuados no período.
 
§5º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos contratos 
celebrados a partir de 28 de outubro de 1995 até 11 de outu-
bro de 1997.
 
§ 6º O prazo a que alude o parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado mediante ato do Poder Executivo.
 
Art. 3º Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou 
corrigidos monetariamente de acordo com as disposições des-
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disponibilizadas no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 
Municipal de Palmas e/ou de outra forma, desde que se 
assegure a confiabilidade, integridade, disponibilidade e 
autenticidade documental.

Parágrafo único. Para fins de utilização da minuta-padrão é 
necessário que área técnica jurídica ateste que o instrumento 
está em conformidade com o modelo disponibilizado, 
conforme “Atestado de Utilização da Minuta-Padrão” em 
Anexo I, e caso somente exista manifestação referencial, 
deverá ser utilizado o documento previsto no Anexo II, que 
atesta a adequação do caso em concreto.

Art 2º Fica instituído o Parecer Referencial, a critério da 
Procuradoria-Geral do Município, quando houver processos e 
expedientes administrativos com os mesmos pressupostos 
fáticos e jurídicos, para os quais seja possível estabelecer 
orientação jurídica uniforme, cuja observância dependa de 
mera conferência de dados e/ou documentos constantes dos 
autos, desde que observados determinados requisitos e de que 
a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto 
se amolda aos termos do parecer referencial.

§ 1º A juntada de cópia do Parecer Referencial em processo ou 
expediente administrativo dispensa a análise individualizada 
pela Procuradoria Geral do Município, salvo consulta acerca 
de dúvida jurídica específica, devidamente identificada e 
motivada, que não tenha sido sanada pelo parecer referencial.

§ 2º A análise de convênio, termo de parceria ou instrumento 
congênere poderá ser feita por Parecer Referencial, do qual 
deverão constar os necessários requisitos, limites e 
recomendações de índole jurídica, inclusive quanto ao 
respectivo Plano de Trabalho.

Art. 3º A elaboração do parecer jurídico referencial é de 
competência exclusiva da Procuradoria-Geral do Município, 
mediante solicitação dos Órgãos da Administração Direta ou 
dos Entes da Administração Indireta do Município ou do 
Procurador-Geral do Município.

Parágrafo único. O órgão interessado em submeter o assunto 
para análise e aprovação de parecer referencial deverá 
encaminhar solicitação à Procuradoria-Geral do Município, 
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ta Lei, e, no que com ela não conflitarem, da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.
 
§1º A periodicidade anual nos contratos de que trata o caput 
deste artigo será contada a partir da data limite para apre-
sentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.
 
§2º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.
 

 

 

 

 

23. Questão importante, nesse sentido, é saber qual índice 
escolher. A priori, deve ser aquele que melhor reflita os preços 
do objeto contratual. Não há dúvida, portanto, de que índices 
setoriais ou específicos são preferíveis aos índices gerais, pois 
enquanto estes procuram mensurar a variação de preços da 
economia em geral, aqueles aferem a variação de preços em 
um determinado setor econômico ou refletem, de maneira 
detalhada, a composição dos custos envolvidos na contratação.
24. Há, ainda, uma razão jurídica para a preferência por índi-
ces setoriais ou específicos. O art. 40, XI, da Lei n° 8.666/93 
exige a priorização de índices capazes de retratar a variação 
efetiva do custo do objeto contratual(...).
25. Para tanto, nada melhor que admitir a adoção de índices 
setoriais ou específicos, pois são concebidos para, necessaria-
mente, refletirem os custos de determinado setor da economia 
ou de determinado objeto, e não os preços praticados no mer-
cado em geral.
26. Para vários objetos contratuais, contudo, não existem índi-
ces específicos ou setoriais. Nesses casos, a adoção de índice 
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geral é, obviamente, mandatória, por absoluta impossibilidade 
de adoção de índice específico ou setorial e por força da Orien-
tação Normativa AGU n° 23/2009. Nesses casos, deve-se pro-
curar verificar qual seria o índice geral de preços que melhor 
estaria correlacionado com os custos do objeto contratual ou, 
ainda, em caráter subsidiário, verificar se existe, no mercado, 
algum índice geral de adoção consagrada para o objeto con-
tratado.
27. Apenas se tecnicamente inviável a identificação do índice 
geral mais adequado ou consagrado pelo mercado, deverá ser 
adotado o IPCA/IBGE, pois, com supedâneo no art. 3º do De-
creto n° 3.088, de 21 de junho de 1999, é o índice geral de pre-
ços oficialmente escolhido pelo Conselho Monetário Nacional 
para monitorar a inflação do país desde a Resolução CMN 
n°2.615, de 30 de junho de 1999.

 

 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
(...)
§8º A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste 
de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, 
compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho 
de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu 
valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, 
podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento.

 

(...) 2.2 - Termo Aditivo  

 

3 Disponível em: http://www.tce.to.gov.br/sitephp/aplic/controleInterno/docs/Manual_Gestao_Contrato.pdf. Acesso em: 26/04/2019. 
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Termo Aditivo é o instrumento utilizado para 
formalizar as modificações nos contratos 
administrativos, previstas em lei, tais como acréscimos 
ou supressões no objeto, prorrogações de prazos, 
prorrogação do contrato, além de outras.  
2.3 - Termo de Apostilamento  
Termo de Apostilamento é o registro administrativo que 
pode ser feito no termo de contrato, ou nos demais 
instrumentos hábeis que o substituem, normalmente no 
verso da última página do contrato, ou ainda pode ser 
efetuado por meio de juntada de outro documento ao 
termo de contrato ou aos demais instrumentos hábeis.
O registro por termo de apostilamento pode ser 
utilizado nos seguintes casos: 

• Variação do valor contratual decorrente de reajuste previsto 
no contrato; 
• compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento; 
• empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o 
limite do seu valor corrigido. 
(…)
 

 

 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
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previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica 
da Administração. 

37. 

  

 

 

"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. DIREITO AO 
REAJUSTE CONTRATUAL. CONCESSÃO DE OFÍCIO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
PRECLUSÃO. 

I. A manutenção da cláusula econômico-financeira 
inicialmente estabelecida com a aceitação da proposta pela 
Administração constitui direito do contratado garantido pela 
Constituição da República (art. 37, inc. XXI).

II. Este direito foi regulamentado pela lei de licitações, Lei n.º 
8.666/93, que previu instrumentos para recompor o eventual 
desequilíbrio. Dentre eles está o reajuste (art. 40, inc. XI e art. 
55, inc. III), que se caracteriza pela atualização do valor 
contratual conforme índice estabelecido contratualmente.

III. Assim, após certo período de execução contratual, a 
Administração Pública, de ofício, deve aplicar o índice 
financeiro estabelecido contratualmente para reajustar o seu 
preço e reequilibrar sua equação econômico-financeira.

IV. No Acórdão nº 1.827/2008-Plenário, o TCU, diante de uma 
hipótese de repactuação, analisou a aplicabilidade do instituto 
da preclusão aos contratos administrativos, e lecionou que "há 
a preclusão lógica quando se pretende praticar ato 
incompatível com outro anteriormente praticado."
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V. Em regra, não há preclusão lógica do direito ao reajuste , 
pois, não há a possibilidade da prática de ato incompatível 
com outro anteriormente praticado, já q u e para a sua 
concessão exige-se apenas a mera aplicação de ofício pela 
Administração Pública de índice previsto contratualmente.

VI. Exceção existe na hipótese em que as partes, com previsão 
expressa no edital e no contrato, acordem a obrigação de 
prévio requerimento do contratado para a concessão do 
reajuste. E neste caso específico seria possível entendermos 
pela preclusão lógica, se transcorrido o período para o 
reajuste, o contratado não requerer a sua concessão e 
concordar em prorrogar a vigência contratual por mais um 
período, mantidas as demais condições inicialmente 
pactuadas.

VII. Visando tutelar a análise da vantajosidade para a 
prorrogação contratual (art. 57, inc. II, da Lei n.º 8.666/93), 
caso tenha transcorrido o prazo para o reajuste sem a sua 
concessão, e chegado o momento da prorrogação contratual, 
quando, então, será o valor não reajustado que será 
parâmetro para a obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, recomenda-se a negociação, 
com a contratada, para que esta abdique do reajuste, 
mantendo a vantajosidade necessária para garantir a 
prorrogação contratual." (Grifou-se.)
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administrativos informações acerca da “classificação programática e econômica da despesa, 
bem como o número e data da Nota de empenho”.
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(…)

– –

–
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–

20 
 

assinado o “ATESTADO DE CONFORMIDADE DO 
PROCESSO COM PARECER REFERENCIAL E 
UTILIZAÇÃO DA MINUTA-PADRÃO”, previsto no 

assinado o “ATESTADO DE CONFORMIDADE DO 
PROCESSO COM PARECER JURÍDICO 
REFERENCIAL” previsto no ANEXO II À 
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–

–

–

Unidade Orçamentária: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Funcional Programática: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);  
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Natureza de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Subitem: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Ficha: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho).

–  

 

–  

Secretário Municipal De ….
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PROCESSO: 2023052878 
INTERESSADA: Procuradoria-Geral do Município 
ASSUNTO: Prorrogação de licença para tratar de interesses particulares 
 

 

PARECER REFERENCIAL Nº 007/2023/SUAD/PGM 

 
 

 
EMENTA: PARECER REFERENCIAL. 
ADMINISTRATIVO. LICENÇA PARA TRATAR DE 
INTERESSES PARTICULARES. PERÍODO 
MÁXIMO DA LICENÇA, INCLUÍDA A 
PRORROGAÇÃO: 06 (SEIS) ANOS. 
 

 

I. RELATÓRIO 

1. Trata-se de Processo Administrativo iniciado para atender determinação do 
Procurador-Geral do Município de Palmas, encaminhada a partir do Ofício nº 146/2023/GAB/PGM, 
no qual foi solicitado a elaboração de parecer referencial em relação ao prazo máximo de 
prorrogação da licença para tratar de interesses particulares (art. 101 e seguintes da Lei 
Complementar nº 008, de 16 de novembro de 1999). 

2. Ressalta-se que diante da multiplicidade de processos administrativos 
encaminhados à Procuradoria-Geral do Município de Palmas, com objeto de análise idênticos, a 
intenção do presente referencial é atender a Administração Pública municipal de forma célere, pela 
dispensa de análise individualizada dos processos com mesma temática e fundamentação legal, em 
homenagem aos princípios da eficiência, da economicidade e da segurança jurídica. 

3. Por fim, insta salientar que a presente manifestação referencial destina-se à 
orientação dos órgãos públicos assessorados em relação ao prazo máximo de prorrogação da licença 
para tratar de interesses particulares (art. 101 e seguintes da Lei Complementar nº 008, de 16 de 
novembro de 1999). 

4. Em síntese, é o relatório. 
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II. DA ADOÇÃO DO PARECER JURÍDICO REFERENCIAL 

5. Entende-se por parecer jurídico referencial aquele que analisa todas as 
questões jurídicas de processos administrativos que envolvam matérias idênticas e recorrentes. 
Nessa lógica, os processos cujo objeto sejam matéria de parecer jurídico referencial estão 
dispensados da análise individualizada pela Procuradoria-Geral do Município. 

6. O Tribunal de Contas da União, possui entendimento pela possibilidade da 
adoção de pareceres referenciais, uma vez que tal prática não encontra óbice no que dispõe o 
parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/1993. 

7. É o que se percebe da leitura do Acórdão nº 2.674/2014 – Plenário – TCU:  

à Advocacia-Geral da União que o entendimento do TCU quanto à 
emissão de pareceres jurídicos sobre as minutas de editais licitatórios 
e de outros documentos, nos termos do art. 38, parágrafo único, da 
Lei nº 8.666, de 1993, referenciado nos Acórdãos 748/2011 e 
1.944/2014, ambos prolatados pelo Plenário, não impede a 
utilização, pelos órgãos e entidades da administração pública 
federal, de um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios 
diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idêntica e 
que seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas 
pertinentes, cumprindo as exigências indicadas na Orientação 
Normativa AGU nº 55, de 2014. (grifamos). 

8. Em decorrência do elevado número de processos em matérias idênticas, 
recorrentes e de baixa complexidade jurídica, a Procuradoria-Geral do Município de Palmas, 
inspirada na Orientação Normativa AGU nº 551, de 23 de maio de 2014, publicou, no Diário Oficial 
do Município, Edição nº 3.254 de 04 de julho de 2023, a PORTARIA/GAB/PGM/Nº 22, DE 30 DE 

 
1
   ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014
 O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei 

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve 
expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 
1993: 

 I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as questões jurídicas que 
envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a 
área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação. 
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o volume de 
processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos 
serviços administrativos; e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir 
da simples conferência de documentos. 

 Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014 
 LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 
 RETIFICAÇÃO 

Na Orientação Normativa nº 47 , de 23 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 98, de 26 de maio de 2014, 
Seção 1, pág. 29, onde se lê: "Orientação Normativa nº 47, de 23 de maio de 2014 ...", leia-se: "Orientação Normativa nº 55, de 
23 de maio de 2014...". 
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JUNHO DE 2023, que autoriza, no âmbito da Advocacia Pública do Município de Palmas, a figura 
da manifestação jurídica referencial. De seu teor, extrai-se: 

Art. 1º Fica instituída as minutas-padrão, elaboradas pela 
Procuradoria Geral do Município de uso obrigatório por todos os 
órgãos da Administração Direta e Indireta, serão disponibilizadas no 
sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Palmas e/ou de 
outra forma, desde que se assegure a confiabilidade, integridade, 
disponibilidade e autenticidade documental. 

Parágrafo único. Para fins de utilização da minuta-padrão é 
necessário que área técnica jurídica ateste que o instrumento está em 
conformidade com o modelo disponibilizado, conforme “Atestado de 
Utilização da Minuta-Padrão” em Anexo I, e caso somente exista 
manifestação referencial, deverá ser utilizado o documento previsto 
no Anexo II, que atesta a adequação do caso em concreto. 

Art 2º Fica instituído o Parecer Referencial, a critério da 
Procuradoria-Geral do Município, quando houver processos e 
expedientes administrativos com os mesmos pressupostos fáticos e 
jurídicos, para os quais seja possível estabelecer orientação jurídica 
uniforme, cuja observância dependa de mera conferência de dados 
e/ou documentos constantes dos autos, desde que observados 
determinados requisitos e de que a área técnica ateste, de forma 
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos do parecer 
referencial. 

§ 1º A juntada de cópia do Parecer Referencial em processo ou 
expediente administrativo dispensa a análise individualizada pela 
Procuradoria Geral do Município, salvo consulta acerca de dúvida 
jurídica específica, devidamente identificada e motivada, que não 
tenha sido sanada pelo parecer referencial. 

§ 2º A análise de convênio, termo de parceria ou instrumento 
congênere poderá ser feita por Parecer Referencial, do qual deverão 
constar os necessários requisitos, limites e recomendações de índole 
jurídica, inclusive quanto ao respectivo Plano de Trabalho. 

Art. 3º A elaboração do parecer jurídico referencial é de competência 
exclusiva da Procuradoria-Geral do Município, mediante solicitação 
dos Órgãos da Administração Direta ou dos Entes da Administração 
Indireta do Município ou do Procurador-Geral do Município. 

Parágrafo único. O órgão interessado em submeter o assunto para 
análise e aprovação de parecer referencial deverá encaminhar 
solicitação à Procuradoria-Geral do Município, instruindo o 
requerimento com a documentação pertinente, através de processo 
administrativo. 
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Art. 4º O Parecer Jurídico Referencial, subscrito pelo Procurador do 
Município designado para atuar no respectivo processo 
administrativo, será publicado no Diário Oficial do Município de 
Palmas, desde que previamente aprovado pela chefia da 
Subprocuradoria Administrativa e pelo Procurador-Geral do 
Município. 

Art. 5º O Parecer Jurídico Referencial, meramente opinativo, versa 
sobre análise estritamente jurídica, competindo ao gestor a decisão 
que considere atender ao melhor interesse da municipalidade, 
inclusive no que tange a existência de interesse público, não cabendo 
a Procuradoria-Geral do Município adentrar na análise de 
conveniência e oportunidade, alheios à missão deste órgão. 

Art. 6º O posicionamento exarado no Parecer Jurídico Referencial 
poderá ser revisado em caso de necessidade de complementação, 
aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado em 
parecer referencial anterior, bem como na hipótese de adaptá-lo a 
inovação normativa, mutação jurisprudencial ou mudança de 
entendimento da Procuradoria-Geral do Município. 

Parágrafo Único. Os pareceres referenciais serão revisados 
anualmente pela Procuradoria do Município, para fins de verificação 
da necessidade de adequação ou modificação. 

Art. 7º Em caso de alteração da legislação que fundamentou o 
Parecer Referencial, o órgão da Administração poderá suscitar à 
Procuradoria Geral do Município eventual necessidade de 
substituição da orientação precedente, sem prejuízo do dever 
funcional do corpo técnico da Procuradoria de manter-se atualizado 
com a legislação e regulamentos editados e solicitar os ajustes 
pertinentes. 

Art. 8º O processo cujo tema tenha sido objeto de Parecer Referencial 
deverá ser instruído com a sua cópia, check-list, e a minuta padrão, 
conforme o caso e o respectivo Atesto de Conformidade 
correspondente. 

Art. 9º. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Portaria 
serão resolvidos pelo Procurador-Geral do Município. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

9. Assim sendo, é imperativo comprovar que o volume de processos em 
matérias repetitivas afeta a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos 
e que a atividade jurídica exercida se restringe à verificação do atendimento das exigências legais a 
partir da simples conferência de documentos. 


